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3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 11 de Dezembro de 2003.

Portaria n.o 33/2004

de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 805/2001, de 25 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caça Chada de Alcoutim
a zona de caça associativa de Chada de Giões (processo
n.o 2639-DGF), situada no município de Alcoutim, com
a área de 390,7690 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 123,3775 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 805/2001, de 25 de Julho, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Giões, município de Alcou-
tim, com a área de 123,3775 ha, ficando a mesma com
a área total de 514,1465 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obeceder ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do

n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 11 de Dezembro de 2003.

Portaria n.o 34/2004
de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 966/2002, de 5 de Agosto, foi criada
a zona de caça municipal de Belmonte, processo
n.o 3063-DGF, situada no município de Belmonte, e
transferida a sua gestão para a Associação de Caça e
Pesca de Belmonte.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 37.o do Decre-

to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 966/2002, de 5 de Agosto,
deverá ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas fre-
guesias de Maçainhas, Belmonte, Colmeal da Torre e
Caria, município de Belmonte, com a área de
2576,16 ha.»

2.o A planta anexa à Portaria n.o 966/2002, de 5 de
Agosto, é substituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 11 de Dezembro de 2003.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 35/2004
de 12 de Janeiro

Considerando que no final do concurso nacional de
acesso ao ensino superior o número de estudantes colo-
cados nalguns pares estabelecimento/curso foi manifes-
tamente diminuto, não criando as condições mais ade-
quadas ao ensino;

Considerando que, nalguns casos, existe, com a
anuência de todos os envolvidos e sem prejuízo dos prin-
cípios informadores do concurso nacional de acesso, a
possibilidade de proceder à recolocação dos estudantes
em cursos onde foi admitido um maior número de
alunos;

Considerando as propostas apresentadas por estabe-
lecimentos de ensino superior onde a situação ocorreu;

Ao abrigo do disposto no artigo 28.o do Decreto-
-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, e 26/2003,
de 7 de Fevereiro:

Manda o Governo, pela Ministra da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Ao Regulamento do Concurso Nacional de Acesso
e Ingresso no Ensino Superior Público para a Matrícula
e Inscrição no Ano Lectivo de 2003-2004, aprovado pela
Portaria n.o 606/2003, de 21 de Julho, é aditado o
artigo 57.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 57.o-A
Recolocação institucional

1 — Nos casos em que, terminada a 3.a fase do con-
curso ou, não tendo havido lugar a esta, terminada a
2.a fase, o número total de estudantes matriculados num

par estabelecimento/curso seja inferior a seis, pode haver
lugar à recolocação institucional da totalidade dos estu-
dantes noutros pares estabelecimento/curso, nos termos
dos números seguintes.

2 — São condições cumulativas para a recolocação:

a) Quando terminada a 3.a fase do concurso ou,
se esta não teve lugar, quando terminada a
2.a fase, a existência de vagas nos pares esta-
belecimento/curso onde se pretende recolocar
os estudantes;

b) O preenchimento, por parte dos estudantes, de
todas as condições necessárias para a candida-
tura ao par estabelecimento/curso onde vão ser
recolocados, designadamente:

i) Terem realizado as provas de ingresso
exigidas para esse par;

ii) Terem a classificação mínima exigida nas
provas de ingresso fixadas para esse par;

iii) Terem a nota mínima de candidatura exi-
gida para esse par;

iv) Preencherem, se exigidos, os pré-requi-
sitos fixados para acesso a esse par;

c) A anuência dos estudantes a recolocar;
d) A anuência dos estabelecimentos de ensino

onde os estudantes vão ser recolocados;
e) A recolocação da totalidade dos estudantes que

haviam sido colocados e se matricularam no par
estabelecimento/curso em causa.

3 — A decisão sobre o desencadeamento do processo
de recolocação compete ao órgão legal e estatuaria-
mente competente do estabelecimento de ensino onde
ocorreu a situação do n.o 1.

4 — A decisão de recolocação é tomada por despacho
conjunto dos órgãos legal e estatuariamente competen-
tes dos dois estabelecimentos de ensino superior, uma
vez verificada a satisfação da totalidade das condições
a que se refere o n.o 2.

5 — O estabelecimento onde o estudante se encon-
trava colocado:

a) Comunica ao estudante, por carta registada com
aviso de recepção, a recolocação;

b) Remete ao estabelecimento onde o estudante
foi recolocado o respectivo processo, bem como
as importâncias recebidas a título de propina
de matrícula e de inscrição.

6 — O disposto neste artigo aplica-se com as neces-
sárias adaptações à recolocação noutro curso do mesmo
estabelecimento de ensino.»

2.o

Entrada em vigor

O disposto na presente portaria entra em vigor no
dia imediato ao da sua publicação.

A Ministra da Ciência e do Ensino Superior, Maria
da Graça Martins da Silva Carvalho, em 10 de Dezembro
de 2003.


